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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 42ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis do mês de março do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 42ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira,Dr. Érico Novais Penna e Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly e Dr. Nelson Alves de Sant´Anna Filho. Presente também a Defensora Pública, Dra. Mônica Christianne Soares de Oliveira. Justificadas as ausências do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, cumprindo compromisso de ordem pessoal, neste mesmo horário, do Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica Aragão, em viagem a serviço. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 71ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 11.12.2008. 3. Apreciação da proposta de regulamentação dos procedimentos de expedição e recebimento das comunicações internas no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 4. Alteração da Resolução nº 10/2008, que cria a Central de Assistência a Presos em Delegacias e dá outras providências. 5. Processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares de Oliveira – Estágio Probatório – Sorteio de Relator. 6. Processo nº 1224080037456 – DPE – Criação do Núcleo de Defesa do Consumidor – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Érico Novais Penna. 7. Processo nº 1224080040589 – Liana Santos Conceição – Com atuação na Comarca de Camaçari – Bahia – Solicita autorização para residir na em Salvador. 8. Processo nº 1224090003738 – Crédito Suplementar – Pessoal. 9. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos ressaltando que esta era a primeira reunião do Conselho nesta sua segunda gestão e que se sentia muito honrada em estar presidindo este órgão Colegiado e que esperava avançar no que não foi possível na gestão anterior. Que, agradecia a todos que possibilitaram avançar em pontos importantes na sua gestão e, possivelmente, esta era a última sessão ordinária, biênio 2007/2009, pois no próximo mês de abril será a eleição para Conselheiros. Que na semana seguinte a esta será realizada uma reunião extraordinária e deixava para se despedir na referida sessão. Passando ao item 2  da pauta, foi lida e apreciada a Ata da  71ª Sessão Extraordinária do CSDPE,realizada em 11.12.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade foi aprovada e devidamente assinada. No item 3. Antes de passar ao item 3 da pauta, o Conselheiro Érico Novais Penna destacou a eficiência no atendimento realizado pelo Hospital Sara Kubstichek, tanto na parte pública como na particular, ambas sem distinção, sugerindo que esta DPE procure uma aproximação com aquela Instituição para avaliar o que pode ser feito na defensoria Pública no que se refere aos procedimentos para realização de um bom atendimento ao público, o que evitaria certos tipos  de desgastes  de ambas as partes. Dando seguimento, no item 4, a Senhora Presidente explicou que este assunto da pauta poderia ser objeto de um Ato do Gabinete, porém achou prudente legitimá-lo neste Conselho. Que está sendo muito usada a transmissão de informações através e-mails particulares dos Defensores Públicos e muitas vezes ocorrem problemas por razão específicas da conta de cada um  . Que, como todos os defensores Públicos receberam note books foram cadastrados e possuem senha de acesso, que as comunicações devem ser feitas através do e-mail institucional. Decisão: Após as discussões, os Conselheiros,  à unanimidade, aprovaram a resolução que regulamenta os procedimentos de expedição e recebimento das comunicações internas no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, via internet, com o seguinte texto: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no uso de suas competências, estabelecidas no Art. 47, da Lei Complementar nº26/2006,CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o procedimento de expedição e recebimento de comunicações internas no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, em tudo primando pela objetividade, clareza, celeridade e redução dos custos operacionais nesse sentido; RESOLVE: Art. 1º - Regulamentar o procedimento de expedição e recebimento das Comunicações Internas no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia.Art.2º - Fica instituído, no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, o sistema de envio e recepção de dados via internet, mediante a utilização, exclusivamente, dos endereços eletrônicos vinculados à instituição e devidamente disponibilizados mediante o cadastramento do usuário pela Coordenação de Modernização e Informática. Art.3º - O procedimento ora instituído destina-se ao processamento das comunicações internas de interesse da Defensoria Pública do Estado e relacionadas às atividades institucionais e administrativas. Art. 4º - O acesso ao webmail ocorrerá através do endereço eletrônico www.defensoria.ba.gov.br, mediante a utilização da designação do usuário e respectiva senha, a qual é de uso pessoal, restrito e intransferível. § 1º - Uma vez efetivado o logon o usuário deverá preencher os campos necessários relativos ao destinatário e ao assunto, anexar o documento, no formato Word, à mensagem eletrônica e, em seguida, enviá-la. § 2º - Fica vedada a redação do texto do expediente diretamente no campo de mensagem do e-mail. Art. 5º - Ao enviar o e-mail o remetente deverá selecionar, na janela de composição da mensagem, a opção “Solicitar Confirmação de Leitura”, o que fará com que o sistema confirme a recepção do documento pelo destinatário, servindo como protocolo eletrônico. Art. 6º - Nas localidades já providas com os recursos da Internet a implantação do procedimento contido nesta Resolução será imediato, ficando as demais condicionadas ao implemento desta condição. Art. 7º - Os usuários deverão acessar, obrigatória e diariamente, suas respectivas caixas postais, com o objetivo de verificar e receber as mensagens encaminhadas. Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. Passado ao item 4 da pauta, alteração da Resolução nº 10/2008, que cria a Central de Assistência a Presos em Delegacias e dá outras providências. A Conselheira presidente ressaltou que essa era uma solicitação da Subcoordenadora da Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais, Dra. Rita Orge,  no sentido de que a CAPRED passe a integrar a Defensoria Pública Especializada e de Execução Penal e  fique subordinada e coordenada pelo Subcoordenador da Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais da DPE, ou por outro Membro por ele delegado escolhido dentre os Defensores Públicos que atuam na área criminal.Decisão: Aprovada, à unanimidade, a Resolução que altera o art. 3ª da Resolução nº 10/2008, que criou a Central de Assistência a Presos em Delegacias da Defensoria Pública do Estado – CAPRED/DPE, com o seguinte texto: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no uso de suas atribuições previstas no art. 47 da Lei Complementar nº 216/2006, RESOLVE:Art. 1º - Pela presente Resolução fica alterado o art. 3º da resolução nº 10/2008, que criou a central de Assistência a Presos em Delegacias da Defensoria Pública do Estado – CAPRED/DPE, publicada no Diário Oficial do Estado de 09.09.2008, passando a ter a seguinte redação: “Art. 3º - A Central de Assistência a Presos em Delegacias da Defensoria Pública do Estado - CAPRED/DPE, passa a integrar a Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execução Penal e será subordinada e coordenada pelo   Subcoordenador da  Defensoria  Pública  Especializada  e  de  Execuções Penais da  DPE,  ou por outro Membro por ele delegado  escolhido  dentre os Defensores  Públicos que  atuam na área criminal.Parágrafo único – As competências dispostas no art. 2º da Resolução nº 10/2008, passam a ser atribuição do Subcoordenador da Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais”. Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Continuando, foi passado ao item 5 da pauta, processo nº 1224080045840 – Mônica Christianne Soares de Oliveira – Estágio Probatório – Sorteio de Relator.  Decisão: Como se  trata de assunto que necessita de parecer de Relator e este Conselho está iniciando o processo de eleição para a nova composição, 2009/2011 foi aprovado, à unanimidade, que este processo será objeto de pauta da próxima sessão ordinária do CSDPE, após a eleição. No item 6, processo nº 1224080037456 – DPE – Criação do Núcleo de Defesa do Consumidor – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Érico Novais Penna, a Senhora Presidente explicou que existe uma proposta, apresentada pela DD. Defensora Pública, Dra. Mônica Aragão, para criação do citado Núcleo dentro do Núcleo das Especializadas das Varas Cíveis. Que, no seu entendimento, era necessário identificar que a temática era especialíssima e que necessita de cuidados singulares em relação à matéria e os Defensores Públicos necessitam estar envolvidos com a proposição, pois não existe uma dinâmica dentro da DPE para esta área e considerava perverso que os Defensores Públicos que atuam na área cível ter esse tipo de conhecimento. Ressaltou, ainda, que não concordava que a DPE se adeque a Lei de Organização Judiciária. Passada a palavra ao Conselheiro Érico apresentou seu voto, devidamente anexado a esta Ata, entendendo que sempre que a matéria for tratada nos processos da área do Consumidor seja acompanhado por um dos defensores do Núcleo de Defesa do Consumidor. Decisão: A Senhora Presidente pediu vistas do referido processo. No item 7, processo nº 1224080040589 – Liana Santos Conceição – Com atuação na Comarca de Camaçari – Bahia – Solicita autorização para residir na em Salvador. Decisão: Aprovado, á unanimidade. No item 8,  processo nº 1224090003738 – Crédito Suplementar – Pessoal. Decisão: aprovado, por unanimidade, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado na área orçamentária, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor ao remanejamento em exame, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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